PARECER N°    1760   , DE  2013  
            .

DA COMISSÃO DE SAÚDE,  SOBRE O PROJETO DE LEI N° 268, DE 2013




De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar as farmácias que participam do programa federal “Farmácia Popular” a afixarem em suas dependências a relação de remédios contemplados por esse programa.



Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª a 67ª Sessões Ordinárias, de 10 a 16 de maio de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.




Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.




Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.




A propositura pretende obrigar as farmácias do Estado de São Paulo, que participam do programa “Farmácia Popular” do Governo Federal, a afixarem em suas dependências a relação de remédios contemplados por esse programa. 




Destacamos que o Programa Farmácia Popular foi criado para ampliar o acesso dos cidadãos brasileiros a medicamentos essenciais, como analgésicos, remédios para hipertensão, para controle de diabetes, de colesterol, entre outros. 




Cumpre ressaltar, conforme explicitado na justificativa do autor, que o programa acaba não atingindo todo o contingente possível por falta de informação da população, sendo necessária uma ampla publicidade para que os benefícios possam atingir um maior número de pessoas.




Ressaltamos, por fim, que um dos itens que mais causam impacto negativo na renda das famílias brasileiras é a aquisição dos remédios essenciais para a sobrevivência das pessoas, e a medida proposta tem o condão de diminuir esses gastos com a simples informação de que as farmácias participam desse importante programa de saúde pública.




Em função de todas essas questões, notamos que a afixação, nas dependências das farmácias que participam do programa “Farmácia Popular”, da relação dos remédios contemplados no programa, tem o condão de informar a população, e, consequentemente, aumentar a distribuição desses medicamentos, contribuindo, sobremaneira, com a saúde no Estado de São Paulo.




Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 268, de 2013.

a) Welson Gasparini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8-10-2013

a) Telma de Souza – Presidente
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